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SECRETARIAREGIONALDAEDUCAÇÃO E CULTURA

INSTITUTO DO DESPORTO E ACADÉMICO 
CLUBE DESPORTIVO DO FUNCHAL

H o m o l o g o
Funchal, 20 de Outubro de 2008
O Secretário Regional de Educação e Cultura, Francisco José

Vieira Fernandes

C O N T R ATO - P R O G R A M A DE DESENVOLV I M E N TO
D E S P O RTIVO N.º 1 2 0 / 2 0 0 8

Considerando que o Académico Clube Desportivo do
Funchal pessoa colectiva de direito público, contribui, na sua
área de intervenção, para a prossecução da política desportiva
adoptada pelo Governo Regional da Madeira;

Considerando o forte impacto das provas desportivas de
Andebol e Mergulho nos órgãos de comunicação social
r e g i o n a i s ;

Considerando que o desporto regional federado constitui
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática
desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude
e pela população em geral;

Considerando a realização e participação nos campeonatos
ou provas regionais, nacionais e internacionais, constitui uma
forma de aferição das competências dos atletas e equipas em
c o m p e t i ç ã o .

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no artigo
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de
Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no artigo
2.º, na alínea b) do n.º 1 do art. 3.º e na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M,
de 11 de Janeiro, da Resolução n.º1220/2000, de 3 de A g o s t o ,
com as alterações introduzidas pelas resoluções n.º 46/2001, de
11 de Janeiro, n.º 1122/2001, de 9 de Agosto e n.º 458/2005, de
21 de Abril e da Resolução n.º 1127/2008, de 9 de Outubro, é
celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento
desportivo entre a Região Autónoma da Madeira, através do
Instituto do Desporto da Região Autónoma da Madeira, adiante
designado por IDRAM, devidamente representado pelo
Presidente do Conselho Directivo, Carlos Norberto Catanho
José, como primeiro outorgante, e o Académico Clube
Desportivo do Funchal, NIPC 511 035 640, adiante designado
abreviadamente por Clube, devidamente representado pelo
Presidente da Direcção, Rafael Duarte Pestana Figueira Santos,
como segundo outorgante, subordinado às seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª
( O b j e c t o )

O presente contrato-programa de desenvolvimento
desportivo tem por objecto a comparticipação financeira do
IDRAM no apoio à participação desportiva do clube no
campeonato ou provas regionais, conforme declaração de
inscrição na respectiva prova, a qual fica anexa ao presente
contrato programa, dele fazendo parte integrante. 

Cláusula 2.ª
(Objectivos e finalidades específicas)

1. Este contrato-programa tem como objectivo assegurar a
participação nos campeonatos ou provas regionais de Andebol e
M e rgulho, no ano 2006 - indicadores da época 2004/2005.

2. Para além da concretização do objectivo definido no
número anterior, este contrato programa visa ainda a ocupação
dos tempos livres da população da Região e a promoção de

hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população
m a d e i r e n s e .

Cláusula 3.ª
(Direitos e obrigações das partes)

1. No âmbito do presente contrato constituem direitos e
obrigações do IDRAM:

a) Acompanhar a execução financeira deste contrato
p r o g r a m a

b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à
programação financeira e ao plano de actividades;

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os aspectos
financeiros, técnicos e legais necessários;

d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste
contrato programa;

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, os
recintos desportivos necessários ao desenvolvimento das
actividades propostas.

2. No âmbito do presente contrato constituem direitos e
obrigações do Clube:

a) Apresentar ao IDRAM os seguintes instrumentos de
g e s t ã o :

- Certidão comprovativa da participação nos campeonatos ou
provas regionais, na época 2004/2005;

- Relatório e Contas, acompanhado da acta de aprovação em
Assembleia-geral e parecer do Conselho Fiscal;

b) Envidar esforços para a concretização das actividades nos
termos e nos prazos que foram estabelecidos;

c) Envidar todos os esforços necessários para uma aplicação
rigorosa e racional dos recursos públicos;

d) Apresentar até 15 de Dezembro de 2009 certidão
comprovativa da participação no campeonato regional, na época
2005/2006, caso pretenda celebrar novo contrato programa;

e) Apresentar um relatório de actividades, até 15 de
Dezembro de 2009, onde conste a comparação dos custos
estimados e efectivamente realizados, os documentos
comprovativos das despesas realizadas;

f) Apresentar à Secretaria Regional do Plano e Finanças, o
relatório e contas do ano anterior.

g) Apresentar os documentos comprovativos da situação
regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado
Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da
situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições à
Segurança Social.

Cláusula 4.ª
(Regime de comparticipação financeira)

1. O IDRAM prestará apoio financeiro ao segundo
o u t o rgante até ao montante máximo de 19.492,20  (dezanove
mil, quatrocentos e noventa e dois euros e vinte cêntimos), para
prossecução do objecto estabelecido na cláusula primeira e
objectivos e finalidades específicas definidas na Cláusula
Segunda, nos seguintes termos:

- Competição Desportiva Regional - Ano 2006 - Indicadores
da ED 2004/2005 - 19.492,20 .

2. Acomparticipação financeira prevista no número anterior
será processada mediante a apresentação dos documentos
comprovativos das despesas efectuadas e distribuída pelos
seguintes anos:

a) 2008 - 9.746,10  (nove mil, setecentos e quarenta e seis
euros e dez cêntimos);

b) 2009 - 9.746,10  (nove mil, setecentos e quarenta e seis
euros e dez cêntimos).

3. Caso o custo total das actividades, devidamente justificado,
seja inferior ao montante máximo da comparticipação definida
no n.º 1 desta cláusula, esse passará a ser o montante da
comparticipação financeira, procedendo-se aos respectivos
a c e r t o s .
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4. Se a comparticipação financeira prevista no n.º 1 desta
cláusula não tiver sido suportada pelo orçamento privativo do
IDRAM para o ano respectivo, considera-se automaticamente
transitada para o ano seguinte.

Cláusula 5.ª
(Dotação orçamental)

As verbas que asseguram a execução deste contrato-
-programa têm cabimento orçamental no orçamento privativo do
I D R A M .

Cláusula 6.ª
(Controlo da execução do contrato)

1. Compete ao IDRAM fiscalizar a execução do presente
contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspecções e
i n q u é r i t o s .

2. O Clube deverá prestar ao IDRAM todas as informações
por este solicitadas relativas à execução do contrato.

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função
do grau de concretização do programa de desenvolvimento
desportivo apresentado pelo Clube. 

Cláusula 7.ª
(Revisão do contrato programa)

1. Qualquer alteração ou adaptação proposta por um dos
o u t o rgantes dos termos ou dos resultados previstos neste
contrato-programa carece de prévio acordo escrito da outra parte.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o IDRAM
poderá modificar e/ou rever o contrato-programa ora celebrado,
quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista das
circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa
para os outorgantes ou manifestamente inadequada à realização
do interesse público.

Cláusula 8.ª
(Resolução do contrato programa)

1. O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato programa, poderá dar
origem à resolução do mesmo por iniciativa da outra parte.

2. Aresolução efectuar-se-á através da respectiva notificação
ao outro outorgante, por carta registada, com aviso de recepção.

3. Sem prejuízo do disposto no número 1 desta cláusula, em
caso de incumprimento injustificado pelo segundo outorg a n t e
das obrigações assumidas no presente contrato programa, fica o
mesmo obrigado a devolver, proporcionalmente ao grau de
incumprimento, o montante pecuniário recebido, acrescido de
juros à taxa legal em vigor, contados desde a data da recepção de
cada prestação, ficando o mesmo desde logo impedido de
receber qualquer outro apoio da Administração Pública Regional
enquanto essa situação não estiver regularizada.

Cláusula 9.ª
( Vigência do Contrato)

1. Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as
partes, o período de vigência do presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo retroage os seus efeitos a 1 de Julho
de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

2. Caso a comparticipação financeira não tenha sido
suportada pelo Orçamento privativo do IDRAM para o ano 2009
o presente contrato programa é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processada e paga a
totalidade da verba prevista neste contrato-programa de

desenvolvimento desportivo não podendo, porém, o período de
vigência ultrapassar o final do ano económico seguinte ao
referido no número anterior.

3. Verificada a situação referida no número anterior,
considera-se igualmente prorrogado o prazo previsto para as
obrigações estipuladas nas alíneas d) e e) do n.º 2 da cláusula 3.ª

Este contrato-programa é feito em dois exemplares que
depois de lido e achado conforme vai ser assinado e rubricado
pelas partes ora outorg a n t e s .

Funchal, 20 de Outubro de 2008.

O PR I M E I R O OU TO R G A N T E, I N S T I T U TO DO DESPORTO DA
REGIÃO A U T Ó N O M A D A MADEIRA, REPRESENTADO PELO
PRESIDENTE DO CONSELHO DIRECTIVO, Carlos Norberto Catanho
J o s é

O SE G U N D O OU TO R G A N T E, ACADÉMICO CLUBE DESPORT I V O
DO FUNCHAL, REPRESENTADO PELO PRESIDENTE DA D I R E C Ç Ã O,
Rafael Duarte Pestana Figueira Santos

INSTITUTO DO DESPORTO E DESPORTIVO DE MACHICO - UNIÃO
DESPORTIVA E CULTURALDE MACHICO

H o m o l o g o
Funchal, 20 de Outubro de 2008
O Secretário Regional de Educação e Cultura, Francisco José

Vieira Fernande

C O N T R ATO - P R O G R A M A DE DESENVOLV I M E N TO
D E S P O RTIVO N.º 1 9 5 / 2 0 0 8

Considerando que o Desportivo de Machico - União
Desportiva e Cultural de Machico pessoa colectiva de direito
público, contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução
da política desportiva adoptada pelo Governo Regional da
M a d e i r a ;

Considerando o forte impacto das provas desportivas de
Andebol, Futebol, Ténis de Mesa e Patinagem Artística nos
ó rgãos de comunicação social regionais;

Considerando que o desporto regional federado constitui
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática
desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude
e pela população em geral;

Considerando a realização e participação nos campeonatos
ou provas regionais, nacionais e internacionais, constitui uma
forma de aferição das competências dos atletas e equipas em
c o m p e t i ç ã o .

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no artigo
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de
Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no artigo
2.º, na alínea b) do n.º 1 do art. 3.º e na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M,
de 11 de Janeiro, da Resolução n.º1220/2000, de 3 de A g o s t o ,
com as alterações introduzidas pelas resoluções n.º 46/2001, de
11 de Janeiro, n.º 1122/2001, de 9 de Agosto e n.º 458/2005, de
21 de Abril e da Resolução n.º 1083/2008, de 9 de Outubro, é
celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento
desportivo entre a Região Autónoma da Madeira, através do
Instituto do Desporto da Região Autónoma da Madeira, adiante
designado por IDRAM, devidamente representado pelo
Presidente do Conselho Directivo, Carlos Norberto Catanho
José, como primeiro outorgante, e o Desportivo de Machico - 
- União Desportiva e Cultural de Machico, NIPC 5111 3 8 3 2 6 ,
adiante designado abreviadamente por Clube, devidamente
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representado pelo Presidente da Direcção, Manuel Severino
Costa Castro, como segundo outorgante, subordinado às
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª
( O b j e c t o )

O presente contrato-programa de desenvolvimento
desportivo tem por objecto a comparticipação financeira do
IDRAM no apoio à participação desportiva do clube no
campeonato ou provas regionais, conforme declaração de
inscrição na respectiva prova, a qual fica anexa ao presente
contrato programa, dele fazendo parte integrante. 

Cláusula 2.ª
(Objectivos e finalidades específicas)

1. Este contrato-programa tem como objectivo assegurar a
participação nos campeonatos ou provas regionais de A n d e b o l ,
Futebol, Ténis de Mesa e Patinagem Artística, no ano 2006 -
indicadores da época 2004/2005.

2. Para além da concretização do objectivo definido no
número anterior, este contrato programa visa ainda a ocupação
dos tempos livres da população da Região e a promoção de
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população
m a d e i r e n s e .

Cláusula 3.ª
(Direitos e obrigações das partes)

1. No âmbito do presente contrato constituem direitos e
obrigações do IDRAM:

a) Acompanhar a execução financeira deste contrato
p r o g r a m a

b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à
programação financeira e ao plano de actividades;

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os aspectos
financeiros, técnicos e legais necessários;

d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste
contrato programa;

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, os
recintos desportivos necessários ao desenvolvimento das
actividades propostas.

2. No âmbito do presente contrato constituem direitos e
obrigações do Clube:

a) Apresentar ao IDRAM os seguintes instrumentos de
g e s t ã o :

- Certidão comprovativa da participação nos campeonatos ou
provas regionais, na época 2004/2005;

- Relatório e Contas, acompanhado da acta de aprovação em
Assembleia-geral e parecer do Conselho Fiscal;

b) Envidar esforços para a concretização das actividades nos
termos e nos prazos que foram estabelecidos;

c) Envidar todos os esforços necessários para uma aplicação
rigorosa e racional dos recursos públicos;

d) Apresentar até 15 de Dezembro de 2009 certidão
comprovativa da participação no campeonato regional, na época
2005/2006, caso pretenda celebrar novo contrato programa;

e) Apresentar um relatório de actividades, até 15 de
Dezembro de 2009, onde conste a comparação dos custos
estimados e efectivamente realizados, os documentos
comprovativos das despesas realizadas;

f) Apresentar os documentos comprovativos da situação
regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado
Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da
situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições à
Segurança Social.

Cláusula 4.ª
(Regime de comparticipação financeira)

1. O IDRAM prestará apoio financeiro ao segundo
o u t o rgante até ao montante máximo de 26.475,93  (vinte e seis
mil, quatrocentos e setenta e cinco euros e noventa e três
cêntimos), para prossecução do objecto estabelecido na cláusula
primeira e objectivos e finalidades específicas definidas na
Cláusula Segunda, nos seguintes termos:

- Competição Desportiva Regional - Ano 2006 - Indicadores
da ED 2004/2005 - 24.356,03 ;

- Modalidades de Desenvolvimento Específico - Ano 2006 -
- Indicadores da ED 2004/2005 - 2.119,90 .

2. A comparticipação financeira prevista no número anterior
será processada mediante a apresentação dos documentos
comprovativos das despesas efectuadas e distribuída pelos
seguintes anos:

a) 2008 - 13.237,96  (treze mil, duzentos e trinta e sete
euros e noventa e seis cêntimos);

b) 2009 - 13.237,97  (treze mil, duzentos e trinta e sete
euros e noventa e sete cêntimos).

3. Caso o custo total das actividades, devidamente justificado,
seja inferior ao montante máximo da comparticipação definida
no n.º 1 desta cláusula, esse passará a ser o montante da
comparticipação financeira, procedendo-se aos respectivos
a c e r t o s .

4. Se a comparticipação financeira prevista no n.º 1 desta
cláusula não tiver sido suportada pelo orçamento privativo do
IDRAM para o ano respectivo, considera-se automaticamente
transitada para o ano seguinte.

Cláusula 5.ª
(Dotação orçamental)

As verbas que asseguram a execução deste contrato-
-programa têm cabimento orçamental no orçamento privativo do
I D R A M .

Cláusula 6.ª
(Controlo da execução do contrato)

1. Compete ao IDRAM fiscalizar a execução do presente
contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspecções e
i n q u é r i t o s .

2. O Clube deverá prestar ao IDRAM todas as informações
por este solicitadas relativas à execução do contrato.

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função
do grau de concretização do programa de desenvolvimento
desportivo apresentado pelo Clube. 

Cláusula 7.ª
(Revisão do contrato-programa)

1. Qualquer alteração ou adaptação proposta por um dos
o u t o rgantes dos termos ou dos resultados previstos neste
contrato-programa carece de prévio acordo escrito da outra parte.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o IDRAM
poderá modificar e/ou rever o contrato-programa ora celebrado,
quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista das
circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa
para os outorgantes ou manifestamente inadequada à realização
do interesse público.
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Cláusula 8.ª
(Resolução do contrato programa)

1. O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato programa, poderá dar
origem à resolução do mesmo por iniciativa da outra parte.

2. Aresolução efectuar-se-á através da respectiva notificação
ao outro outorgante, por carta registada, com aviso de recepção.

3. Sem prejuízo do disposto no número 1 desta cláusula, em
caso de incumprimento injustificado pelo segundo outorg a n t e
das obrigações assumidas no presente contrato programa, fica o
mesmo obrigado a devolver, proporcionalmente ao grau de
incumprimento, o montante pecuniário recebido, acrescido de
juros à taxa legal em vigor, contados desde a data da recepção de
cada prestação, ficando o mesmo desde logo impedido de
receber qualquer outro apoio da Administração Pública Regional
enquanto essa situação não estiver regularizada.

Cláusula 9.ª
( Vigência do Contrato)

1. Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as
partes, o período de vigência do presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo retroage os seus efeitos a 1 de Julho
de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

2. Caso a comparticipação financeira não tenha sido
suportada pelo Orçamento privativo do IDRAM para o ano 2009
o presente contrato programa é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processada e paga a
totalidade da verba prevista neste contrato-programa de
desenvolvimento desportivo não podendo, porém, o período de
vigência ultrapassar o final do ano económico seguinte ao
referido no número anterior.

3. Verificada a situação referida no número anterior,
considera-se igualmente prorrogado o prazo previsto para as
obrigações estipuladas nas alíneas d) e e) do n.º 2 da cláusula 3.ª

Este contrato-programa é feito em dois exemplares que
depois de lido e achado conforme vai ser assinado e rubricado
pelas partes ora outorg a n t e s .

Funchal, 20 de Outubro de 2008.

PR I M E I R O OU TO R G A N T E, I N S T I T U TO DO DESPORTO DAR E G I Ã O
A U T Ó N O M AD A MADEIRA, REPRESENTADO PELO PRESIDENTE DO
CONSELHO DIRECTIVO, Carlos Norberto Catanho José

SE G U N D O OU TO R G A N T E, D E S P O RTIVO DE MACHICO - UNIÃO
D E S P O RT I VA E CULT U R A L DE MACHICO, REPRESENTADO PELO
PRESIDENTE DA D I R E C Ç Ã O, Manuel Severino Costa Castro

INSTITUTO DO DESPORTO E  GRUPO RECREATIVO 
CRUZADO CANICENSE 

H o m o l o g o
Funchal, 20 de Outubro de 2008
O Secretário Regional de Educação e Cultura, Francisco José

Vieira Fernandes

C O N T R ATO - P R O G R A M A DE DESENVOLV I M E N TO
D E S P O RTIVO N.º 2 0 4 / 2 0 0 8

Considerando que o Grupo Recreativo Cruzado Canicense
pessoa colectiva de direito público, contribui, na sua área de
intervenção, para a prossecução da política desportiva adoptada
pelo Governo Regional da Madeira;

Considerando o forte impacto das provas desportivas de
Andebol, Basquetebol, Bilhar, Futebol, Futsal e Pesca
Desportiva nos órgãos de comunicação social regionais;

Considerando que o desporto regional federado constitui
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática
desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude
e pela população em geral;

Considerando a realização e participação nos campeonatos
ou provas regionais, nacionais e internacionais, constitui uma
forma de aferição das competências dos atletas e equipas em
c o m p e t i ç ã o .

Assim, ao abrigo do disposto no art. 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no artigo
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de
Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no artigo
2.º, na alínea b) do n.º 1 do art. 3.º e na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M,
de 11 de Janeiro, da Resolução n.º1220/2000, de 3 de A g o s t o ,
com as alterações introduzidas pelas resoluções n.º 46/2001, de
11 de Janeiro, n.º 1122/2001, de 9 de Agosto e n.º 458/2005, de
21 de Abril e da Resolução n.º 1069/2008, de 9 de Outubro, é
celebrado o presente contrato programa de desenvolvimento
desportivo entre a Região Autónoma da Madeira, através do
Instituto do Desporto da Região Autónoma da Madeira, adiante
designado por IDRAM, devidamente representado pelo
Presidente do Conselho Directivo, Carlos Norberto Catanho
José, como primeiro outorgante, e o Grupo Recreativo Cruzado
Canicense, NIPC 511 034 229, adiante designado
abreviadamente por Clube, devidamente representado pelo
Presidente da Direcção, João Maurílio Nóbrega Caíres, como
segundo outorgante, subordinado às seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª
( O b j e c t o )

O presente contrato programa de desenvolvimento
desportivo tem por objecto a comparticipação financeira do
IDRAM no apoio à participação desportiva do clube no
campeonato ou provas regionais, conforme declaração de
inscrição na respectiva prova, a qual fica anexa ao presente
contrato programa, dele fazendo parte integrante. 

Cláusula 2.ª
(Objectivos e finalidades específicas)

1. Este contrato-programa tem como objectivo assegurar a
participação nos campeonatos ou provas regionais de A n d e b o l ,
Basquetebol, Bilhar, Futebol, Futsal e Pesca Desportiva, no ano
2006 - indicadores da época 2004/2005.

2. Para além da concretização do objectivo definido no
número anterior, este contrato-programa visa ainda a ocupação
dos tempos livres da população da Região e a promoção de
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população
m a d e i r e n s e .

Cláusula 3.ª
(Direitos e obrigações das partes)

1. No âmbito do presente contrato constituem direitos e
obrigações do IDRAM:

a) Acompanhar a execução financeira deste contrato
p r o g r a m a

b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à
programação financeira e ao plano de actividades;

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os aspectos
financeiros, técnicos e legais necessários;

d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste
contrato programa;

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, os
recintos desportivos necessários ao desenvolvimento das
actividades propostas.

2. No âmbito do presente contrato constituem direitos e
obrigações do Clube:
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a) Apresentar ao IDRAM os seguintes instrumentos de
g e s t ã o :

- Certidão comprovativa da participação nos campeonatos ou
provas regionais, na época 2004/2005;

- Relatório e Contas, acompanhado da acta de aprovação em
Assembleia-geral e parecer do Conselho Fiscal;

b) Envidar esforços para a concretização das actividades nos
termos e nos prazos que foram estabelecidos;

c) Envidar todos os esforços necessários para uma aplicação
rigorosa e racional dos recursos públicos;

d) Apresentar até 15 de Dezembro de 2009 certidão
comprovativa da participação no campeonato regional, na época
2005/2006, caso pretenda celebrar novo contrato programa;

e) Apresentar um relatório de actividades, até 15 de
Dezembro de 2009, onde conste a comparação dos custos
estimados e efectivamente realizados, os documentos
comprovativos das despesas realizadas;

f) Apresentar à Secretaria Regional do Plano e Finanças, os
seguintes documentos:

- Relatório e contas do ano anterior;
- Documentos exigidos ao abrigo do Decreto Legislativo

Regional n.º 24/2002/M, de 23 de Dezembro, republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 19/2005/M, de 24 de
Novembro, bem como outros elementos constantes do
Certificado de Av a l .

g) Apresentar os documentos comprovativos da situação
regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado
Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da
situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições à
Segurança Social.

Cláusula 4.ª
(Regime de comparticipação financeira)

1. O IDRAM prestará apoio financeiro ao segundo
o u t o rgante até ao montante máximo de 38.987,26  (trinta e oito
mil, novecentos e oitenta e sete euros e vinte e seis cêntimos),
para prossecução do objecto estabelecido na cláusula primeira e
objectivos e finalidades específicas definidas na Cláusula
Segunda, nos seguintes termos:

- Competição Desportiva Regional - Ano 2006 - Indicadores
da ED 2004/2005 - 36.929,72 ;

- Modalidades de Desenvolvimento Específico - Ano 2006 - 
-Indicadores da ED 2004/2005 - 2.057,54 .

2. Acomparticipação financeira prevista no número anterior
será processada mediante a apresentação dos documentos
comprovativos das despesas efectuadas e distribuída pelos
seguintes anos:

a) 2008 - 19.493,63  (dezanove mil, quatrocentos e noventa
e três euros e sessenta e três cêntimos);

b) 2009 - 19.493,63  (dezanove mil, quatrocentos e noventa
e três euros e sessenta e três cêntimos).

3. Caso o custo total das actividades, devidamente justificado,
seja inferior ao montante máximo da comparticipação definida
no n.º 1 desta cláusula, esse passará a ser o montante da
comparticipação financeira, procedendo-se aos respectivos
a c e r t o s .

4. Se a comparticipação financeira prevista no n.º 1 desta
cláusula não tiver sido suportada pelo orçamento privativo do
IDRAM para o ano respectivo, considera-se automaticamente
transitada para o ano seguinte.

Cláusula 5.ª
(Dotação orçamental)

As verbas que asseguram a execução deste contrato-
-programa têm cabimento orçamental no orçamento privativo do
I D R A M .

Cláusula 6.ª
(Controlo da execução do contrato)

1. Compete ao IDRAM fiscalizar a execução do presente
contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspecções e
i n q u é r i t o s .

2. O Clube deverá prestar ao IDRAM todas as informações
por este solicitadas relativas à execução do contrato.

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função
do grau de concretização do programa de desenvolvimento
desportivo apresentado pelo Clube. 

Cláusula 7.ª
(Revisão do contrato-programa)

1. Qualquer alteração ou adaptação proposta por um dos
o u t o rgantes dos termos ou dos resultados previstos neste
contrato-programa carece de prévio acordo escrito da outra parte.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o IDRAM
poderá modificar e/ou rever o contrato-programa ora celebrado,
quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista das
circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa
para os outorgantes ou manifestamente inadequada à realização
do interesse público.

Cláusula 8.ª
(Resolução do contrato programa)

1. O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato-programa, poderá dar
origem à resolução do mesmo por iniciativa da outra parte.

2. Aresolução efectuar-se-á através da respectiva notificação
ao outro outorgante, por carta registada, com aviso de recepção.

3. Sem prejuízo do disposto no número 1 desta cláusula, em
caso de incumprimento injustificado pelo segundo outorg a n t e
das obrigações assumidas no presente contrato programa, fica o
mesmo obrigado a devolver, proporcionalmente ao grau de
incumprimento, o montante pecuniário recebido, acrescido de
juros à taxa legal em vigor, contados desde a data da recepção de
cada prestação, ficando o mesmo desde logo impedido de
receber qualquer outro apoio da Administração Pública Regional
enquanto essa situação não estiver regularizada.

Cláusula 9.ª
( Vigência do Contrato)

1. Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as
partes, o período de vigência do presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo retroage os seus efeitos a 1 de Julho
de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

2. Caso a comparticipação financeira não tenha sido
suportada pelo Orçamento privativo do IDRAM para o ano 2009
o presente contrato programa é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processada e paga a
totalidade da verba prevista neste contrato-programa de
desenvolvimento desportivo não podendo, porém, o período de
vigência ultrapassar o final do ano económico seguinte ao
referido no número anterior.

3. Verificada a situação referida no número anterior,
considera-se igualmente prorrogado o prazo previsto para as
obrigações estipuladas nas alíneas d) e e) do n.º 2 da cláusula 3.ª.

Este contrato-programa é feito em dois exemplares que
depois de lido e achado conforme vai ser assinado e rubricado
pelas partes ora outorg a n t e s .
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Funchal, 20 de Outubro de 2008

O PR I M E I R O OU TO R G A N T E, I N S T I T U TO DO DESPORTO DA
REGIÃO A U T Ó N O M A D A MADEIRA, REPRESENTADO PELO
PRESIDENTE DO CONSELHO DIRECTIVO, Carlos Norberto Catanho
J o s é

O SE G U N D O OU TO R G A N T E, GRUPO RECREATIVO CRUZADO
CANICENSE, REPRESENTADO PELO PRESIDENTE DA D I R E C Ç Ã O,
João Maurílio Nóbrega Caíres

INSTITUTO DO DESPORTO E  JUVENTUDE
ATLÂNTICO CLUBE

H o m o l o g o
Funchal, 20 de Outubro de 2008
O Secretário Regional de Educação e Cultura, Francisco José

Vieira Fernandes

CONTRATO-PROGRAMADE DESENVOLVIMENTO
DESPORTIVO N 207/2008

Considerando que o Juventude Atlântico Clube pessoa
colectiva de direito público, contribui, na sua área de
intervenção, para a prossecução da política desportiva adoptada
pelo Governo Regional da Madeira;

Considerando o forte impacto das provas desportivas de
Bilhar e Futebol nos órgãos de comunicação social regionais;

Considerando que o desporto regional federado constitui
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática
desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juventude
e pela população em geral;

Considerando a realização e participação nos campeonatos
ou provas regionais, nacionais e internacionais, constitui uma
forma de aferição das competências dos atletas e equipas em
c o m p e t i ç ã o .

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no artigo
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de
Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no artigo
2.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º e na alínea b) do n.º 1 do
artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26
de Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º1220/2000, de 3
de Agosto, com as alterações introduzidas pelas resoluções 
n.º 46/2001, de 11 de Janeiro, n.º 1122/2001, de 9 de Agosto e 
n.º 458/2005, de 21 de Abril e da Resolução n.º 1076/2008, de 9
de Outubro, é celebrado o presente contrato programa de
desenvolvimento desportivo entre a Região Autónoma da
Madeira, através do Instituto do Desporto da Região A u t ó n o m a
da Madeira, adiante designado por IDRAM, devidamente
representado pelo Presidente do Conselho Directivo, Carlos
Norberto Catanho José, como primeiro outorgante, e o
Juventude Atlântico Clube, NIPC 511071523, adiante designado
abreviadamente por Clube, devidamente representado pelo
Presidente da Direcção, Jorge Manuel Vieira Lima, como
segundo outorgante, subordinado às seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª
( O b j e c t o )

O presente contrato-programa de desenvolvimento
desportivo tem por objecto a comparticipação financeira do
IDRAM no apoio à participação desportiva do clube no
campeonato ou provas regionais, conforme declaração de
inscrição na respectiva prova, a qual fica anexa ao presente
contrato programa, dele fazendo parte integrante. 

Cláusula 2.ª
(Objectivos e finalidades específicas)

1. Este contrato-programa tem como objectivo assegurar a
participação nos campeonatos ou provas regionais de Bilhar e
Futebol, no ano 2006 - indicadores da época 2004/2005.

2. Para além da concretização do objectivo definido no
número anterior, este contrato-programa visa ainda a ocupação
dos tempos livres da população da Região e a promoção de
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população
m a d e i r e n s e .

Cláusula 3.ª
(Direitos e obrigações das partes)

1. No âmbito do presente contrato constituem direitos e
obrigações do IDRAM:

a) Acompanhar a execução financeira deste contrato
p r o g r a m a

b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à
programação financeira e ao plano de actividades;

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os aspectos
financeiros, técnicos e legais necessários;

d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste
contrato programa;

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, os
recintos desportivos necessários ao desenvolvimento das
actividades propostas.

2. No âmbito do presente contrato constituem direitos e
obrigações do Clube:

a) Apresentar ao IDRAM os seguintes instrumentos de
g e s t ã o :

- Certidão comprovativa da participação nos campeonatos ou
provas regionais, na época 2004/2005;

- Relatório e Contas, acompanhado da acta de aprovação em
Assembleia-geral e parecer do Conselho Fiscal;

b) Envidar esforços para a concretização das actividades nos
termos e nos prazos que foram estabelecidos;

c) Envidar todos os esforços necessários para uma aplicação
rigorosa e racional dos recursos públicos;

d) Apresentar até 15 de Dezembro de 2009 certidão
comprovativa da participação no campeonato regional, na época
2005/2006, caso pretenda celebrar novo contrato programa;

e) Apresentar um relatório de actividades, até 15 de
Dezembro de 2009, onde conste a comparação dos custos
estimados e efectivamente realizados, os documentos
comprovativos das despesas realizadas;

f) Apresentar os documentos comprovativos da situação
regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado
Português e à Região Autónoma da Madeira, bem como da
situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições à
Segurança Social.

Cláusula 4.ª
(Regime de comparticipação financeira)

1. O IDRAM prestará apoio financeiro ao segundo
o u t o rgante até ao montante máximo de 18.505,66  (dezoito
mil, quinhentos e cinco euros e sessenta e seis cêntimos), para
prossecução do objecto estabelecido na cláusula primeira e
objectivos e finalidades específicas definidas na Cláusula
Segunda, nos seguintes termos:

- Competição Desportiva Regional - Ano 2006 - Indicadores
da ED 2004/2005 - 18.505,66 .

2. Acomparticipação financeira prevista no número anterior
será processada mediante a apresentação dos documentos
comprovativos das despesas efectuadas e distribuída pelos
seguintes anos:

a) 2008 - 9.252,83  (nove mil, duzentos e cinquenta e dois
euros e oitenta e três cêntimos);
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b) 2009 - 9.252,83  (nove mil, duzentos e cinquenta e dois
euros e oitenta e três cêntimos).

3. Caso o custo total das actividades, devidamente justificado,
seja inferior ao montante máximo da comparticipação definida
no n.º 1 desta cláusula, esse passará a ser o montante da
comparticipação financeira, procedendo-se aos respectivos
a c e r t o s .

4. Se a comparticipação financeira prevista no n.º 1 desta
cláusula não tiver sido suportada pelo orçamento privativo do
IDRAM para o ano respectivo, considera-se automaticamente
transitada para o ano seguinte.

Cláusula 5.ª
(Dotação orçamental)

As verbas que asseguram a execução deste contrato-
-programa têm cabimento orçamental no orçamento privativo do
I D R A M .

Cláusula 6.ª
(Controlo da execução do contrato)

1. Compete ao IDRAM fiscalizar a execução do presente
contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspecções e
i n q u é r i t o s .

2. O Clube deverá prestar ao IDRAM todas as informações
por este solicitadas relativas à execução do contrato.

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em função
do grau de concretização do programa de desenvolvimento
desportivo apresentado pelo Clube. 

Cláusula 7.ª
(Revisão do contrato programa)

1. Qualquer alteração ou adaptação proposta por um dos
o u t o rgantes dos termos ou dos resultados previstos neste
contrato-programa carece de prévio acordo escrito da outra parte.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o IDRAM
poderá modificar e/ou rever o contrato-programa ora celebrado,
quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista das
circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa
para os outorgantes ou manifestamente inadequada à realização
do interesse público.

Cláusula 8.ª
(Resolução do contrato programa)

1. O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato programa, poderá dar
origem à resolução do mesmo por iniciativa da outra parte.

2. Aresolução efectuar-se-á através da respectiva notificação
ao outro outorgante, por carta registada, com aviso de recepção.

3. Sem prejuízo do disposto no número 1 desta cláusula, em
caso de incumprimento injustificado pelo segundo outorg a n t e
das obrigações assumidas no presente contrato programa, fica o
mesmo obrigado a devolver, proporcionalmente ao grau de
incumprimento, o montante pecuniário recebido, acrescido de
juros à taxa legal em vigor, contados desde a data da recepção de
cada prestação, ficando o mesmo desde logo impedido de
receber qualquer outro apoio da Administração Pública Regional
enquanto essa situação não estiver regularizada.

Cláusula 9.ª
( Vigência do Contrato)

1. Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as
partes, o período de vigência do presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo retroage os seus efeitos a 1 de Julho
de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

2. Caso a comparticipação financeira não tenha sido
suportada pelo Orçamento privativo do IDRAM para o ano 2009
o presente contrato programa é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processada e paga a
totalidade da verba prevista neste contrato-programa de
desenvolvimento desportivo não podendo, porém, o período de
vigência ultrapassar o final do ano económico seguinte ao
referido no número anterior.

3. Verificada a situação referida no número anterior,
considera-se igualmente prorrogado o prazo previsto para as
obrigações estipuladas nas alíneas d) e e) do n.º 2 da cláusula 3.ª.

Este contrato-programa é feito em dois exemplares que
depois de lido e achado conforme vai ser assinado e rubricado
pelas partes ora outorg a n t e s .

Funchal, 20 de Outubro de 2008.

O PR I M E I R O OU TO R G A N T E, I N S T I T U TO DO DESPORTO DA
REGIÃO A U T Ó N O M A D A MADEIRA, REPRESENTADO PELO
PRESIDENTE DO CONSELHO DIRECTIVO, Carlos Norberto Catanho
J o s é

O SE G U N D O OU TO R G A N T E, JUVENTUDE ATLÂNTICO CLUBE,
R E P R E S E N TADO PELO PRESIDENTE DA D I R E C Ç Ã O, Jorge Manuel
Vieira Lima

SECRETARIAREGIONALDOS RECURSOS HUMANOS

Av i s o

Por despacho do Excelentíssimo Secretário Regional dos
Recursos Humanos, datado de 30 de Dezembro de 2008, e na
sequência de concurso externo de ingresso, para preenchimento
de uma vaga de Assistente Administrativo, da carreira de pessoal
Administrativo, para o exercício de funções na Inspecção
Regional do Trabalho da Secretaria Regional dos Recursos
Humanos, foi autorizado a realização do contrato de trabalho por
tempo indeterminado entre a Secretaria Regional dos Recursos
Humanos e Lucinda da Cruz de Freitas Sardinha, com efeitos à
data do Despacho.

(Não carece de fiscalização prévia pela Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas).

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 13 de
Janeiro de 2009.

O CH E F E D E GA B I N E T E, Maria João Delgado

S E C R E TA R I AR E G I O N A LD A EDUCAÇÃO E CULT U R A

DIRECÇÃO REGIONALDE ADMINISTRAÇÃO EDUCAT I VA

Aviso

De acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, articulado com o
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro,
publicado no Diário da República 1.º Série, n.º 9 de 12/01 e
conjugado com o artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2009/M de 12/01, informa-se que a lista de classificação
final dos candidatos aprovados e reprovados ao concurso externo
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de ingresso, para preenchimento de quatro vagas de Ajudante de
Acção Sócio-Educativa, no quadro de pessoal do Infantário “O
Barquinho” - Secretaria Regional de Educação e Cultura,
conforme aviso publicado no JORAM II Série, n.º 168, de 04 de
Setembro de 2008, encontra-se disponível para consulta na
recepção da Direcção Regional de Administração Educativa, sita
ao Edifício Oudinot, 4.º andar, 9051-901 Funchal, bem como no
balcão da Secretaria Regional de Educação e Cultura na Loja do
Cidadão, sita à Avenida Arriaga, Delegação Escolar de Machico,
sita à Rua Dr. João Abel de Freitas e ainda na Internet, no site
oficial da Direcção Regional de Administração Educativa
( w w w. m a d e i r a - e d u . p t / d r a e ).

De acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, articulado com o
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro,
publicado no Diário da República 1.º Série, n.º 9 de 12/01 e
conjugado com o artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º
1/2009/M de 12/01, informa-se que a lista de classificação final
dos candidatos aprovados e reprovados ao concurso externo de
ingresso, para preenchimento de uma vaga de Ajudante de A c ç ã o
Sócio-Educativa, no quadro de pessoal do Jardim de Infância “D.
Lívia Nosolini” - Secretaria Regional de Educação e Cultura,
conforme aviso publicado no JORAM II Série, n.º 168, de 04 de
Setembro de 2008, encontra-se disponível para consulta na
recepção da Direcção Regional de Administração Educativa, sita
ao Edifício Oudinot, 4.º andar, 9051-901 Funchal, bem como no
balcão da Secretaria Regional de Educação e Cultura na Loja do
Cidadão, sita à Avenida Arriaga, Delegação Escolar do Funchal,
sita à Rua das Hortas, 16 - 1.º e ainda na Internet, no site oficial
da Direcção Regional de Administração Educativa
( w w w. m a d e i r a - e d u . p t / d r a e) .

De acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, articulado com o
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro,
publicado no Diário da República 1.º Série, n.º 9 de 12/01 e
conjugado com o artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º
1/2009/M de 12/01, informa-se que a lista de classificação final
dos candidatos aprovados e reprovados ao concurso externo de
ingresso, para preenchimento de uma vaga de Ajudante de A c ç ã o
Sócio-Educativa, no quadro de pessoal do Infantário “A
Gaivota” - Secretaria Regional de Educação e Cultura, conforme
aviso publicado no JORAM II Série, n.º 168, de 04 de Setembro
de 2008, encontra-se disponível para consulta na recepção da
Direcção Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício
Oudinot, 4.º andar, 9051-901 Funchal, bem como no balcão da
Secretaria Regional de Educação e Cultura na Loja do Cidadão,
sita à Avenida Arriaga, Delegação Escolar de Machico, sita à Rua
D r. João  Abel de Freitas e ainda na Internet, no site oficial da
Direcção Regional de Administração Educativa (w w w. m a d e i r a -
- e d u . p t / d r a e ).

De acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, articulado com o
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro,
publicado no Diário da República 1.º Série, n.º 9 de 12/01 e
conjugado com o artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2009/M de 12/01, informa-se que a lista de classificação
final dos candidatos aprovados e reprovados ao concurso externo
de ingresso, para preenchimento de três vagas de Ajudante de
Acção Sócio-Educativa, no quadro de pessoal do Infantário “Os
Louros” - Secretaria Regional de Educação e Cultura, conforme
aviso publicado no JORAM II Série, n.º 168, de 04 de Setembro
de 2008, encontra-se disponível para consulta na recepção da
Direcção Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício
Oudinot, 4.º andar, 9051-901 Funchal, bem como no balcão da
Secretaria Regional de Educação e Cultura na Loja do Cidadão,
sita à Avenida Arriaga, Delegação Escolar do Funchal, sita à Rua
das Hortas, 16 - 1.º e ainda na Internet, no site oficial da Direcção

Regional de Administração Educativa (www. m a d e i r a -
- e d u . p t / d r a e ) .

De acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, articulado com o
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro,
publicado no Diário da República 1.º Série, n.º 9 de 12/01 e
conjugado com o artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º
1/2009/M de 12/01, informa-se que a lista de classificação final
dos candidatos aprovados e reprovados ao concurso externo de
ingresso, para preenchimento de sete vagas de Ajudante de
Acção Sócio-Educativa da Educação Pré-Escolar, no quadro de
vinculação de pessoal não docente da área escolar de Câmara de
Lobos - Secretaria Regional de Educação e Cultura, conforme
aviso publicado no JORAM II Série, n.º 168, de 04 de Setembro
de 2008, rectificado no JORAM II Série, n.º 177 de 17 de
Setembro de 2008,  encontra-se disponível para consulta na
recepção da Direcção Regional de Administração Educativa, sita
ao Edifício Oudinot, 4.º andar, 9051-901 Funchal, bem como no
balcão da Secretaria Regional de Educação  e Cultura na Loja do
Cidadão, sita à Avenida Arriaga, Delegação Escolar de Câmara
de Lobos, sita à Rua Capitão Armando Pinto Correia n.º 39 e
ainda na Internet, no site oficial da Direcção Regional de
Administração Educativa (w w w. m a d e i r a - e d u . p t / d r a e) .

De acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, articulado com o
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro,
publicado no Diário da República 1.º Série, n.º 9 de 12/01 e
conjugado com o artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º
1/2009/M de 12/01, informa-se que a lista de classificação final
dos candidatos aprovados e reprovados ao concurso externo de
ingresso, para preenchimento de uma vaga de Ajudante de A c ç ã o
Sócio-Educativa de Educação Pré-Escolar, no quadro de
vinculação de pessoal não docente da área escolar de Machico -
Secretaria Regional de Educação e Cultura, conforme aviso
publicado no JORAM II Série, n.º 168, de 04 de Setembro de
2008, encontra-se disponível para consulta na recepção da
Direcção Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício
Oudinot, 4.º andar, 9051-901 Funchal, bem como no balcão da
Secretaria Regional de Educação e Cultura na Loja do Cidadão,
sita à Avenida Arriaga, Delegação Escolar de Machico, sita à Rua
D r. João Abel de Freitas e ainda na Internet, no site oficial da
Direcção Regional de Administração Educativa (w w w. m a d e i r a -
e d u . p t / d r a e). 

De acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, articulado com o
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro,
publicado no Diário da República 1.º Série, n.º 9 de 12/01 e
conjugado com o artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2009/M de 12/01, informa-se que a lista de classificação
final dos candidatos aprovados e reprovados ao concurso externo
de ingresso, para preenchimento de duas vagas de Ajudante de
Acção Sócio-Educativa de Educação Pré-Escolar, no quadro de
vinculação de pessoal não docente da área Escolar de São
Vicente - Secretaria Regional de Educação e Cultura, conforme
aviso publicado no JORAM II Série, n.º 168, de 04 de Setembro
de 2008, encontra-se disponível para consulta na recepção da
Direcção Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício
Oudinot, 4.º andar, 9051-901 Funchal, bem como no balcão da
Secretaria Regional de Educação e Cultura na Loja do Cidadão,
sita à Avenida Arriaga, Delegação Escolar de São Vicente, sita ao
Sítio das Feiteiras e ainda na Internet, no site oficial da Direcção
Regional de Administração Educativa (w w w. m a d e i r a -
- e d u . p t / d r a e) .

Funchal, 14 de Janeiro de 2009.

O DI R E C TO R RE G I O N A LD E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, Jorg e
Manuel da  Silva Morg a d o
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 3,02 (IVA incluído)


